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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL E FORNECIMENTO DE BEBIDA 
ALCOÓLICA A ADOLESCENTE.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPLEMENTAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por R S E contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso 
III, da Constituição Federal, por deficiência de fundamentação, 
uma vez que a parte recorrente não indicou os dispositivos 
legais federais supostamente violados ou objeto de dissídio 
interpretativo, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a ausência de 
indicação precisa dos dispositivos legais violados no recurso 
especial justifica sua inadmissibilidade por deficiência de 
fundamentação; (ii) determinar se é possível complementar a 
indicação dos dispositivos legais no agravo regimental.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação expressa dos dispositivos legais 
federais violados no recurso especial configura deficiência de 
fundamentação, o que atrai a aplicação da Súmula 284/STF, 
sendo imprescindível a correta indicação dos artigos violados 
para permitir o conhecimento do recurso.
4. A mera citação de dispositivos legais ou narrativas genéricas 
acerca da legislação não é suficiente para suprir a exigência 
constitucional de indicação precisa das normas federais 
supostamente violadas.
5. A complementação da indicação dos dispositivos legais no 
agravo regimental não é admitida, em virtude da preclusão 
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consumativa, que impede o saneamento de omissões após a 
interposição do recurso especial.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL E FORNECIMENTO DE BEBIDA 
ALCOÓLICA A ADOLESCENTE.  AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPLEMENTAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por R S E contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso 
III, da Constituição Federal, por deficiência de fundamentação, 
uma vez que a parte recorrente não indicou os dispositivos 
legais federais supostamente violados ou objeto de dissídio 
interpretativo, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a ausência de 
indicação precisa dos dispositivos legais violados no recurso 
especial justifica sua inadmissibilidade por deficiência de 
fundamentação; (ii) determinar se é possível complementar a 
indicação dos dispositivos legais no agravo regimental.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação expressa dos dispositivos legais 
federais violados no recurso especial configura deficiência de 
fundamentação, o que atrai a aplicação da Súmula 284/STF, 
sendo imprescindível a correta indicação dos artigos violados 
para permitir o conhecimento do recurso.
4. A mera citação de dispositivos legais ou narrativas genéricas 
acerca da legislação não é suficiente para suprir a exigência 
constitucional de indicação precisa das normas federais 
supostamente violadas.
5. A complementação da indicação dos dispositivos legais no 
agravo regimental não é admitida, em virtude da preclusão 
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consumativa, que impede o saneamento de omissões após a 
interposição do recurso especial.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 314).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 314-315):

 

Cuida-se de agravo interposto por R S E, contra decisão que inadmitiu 
recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 
02 e n. 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são 
os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 
impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, 
se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 
Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de R S E, verifica-se que incide o 
óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente 
deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais 
que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam 
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de 
artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei 
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando 
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a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". 
(AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de 
que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal 
acerca dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única 
solução possível será o não conhecimento do recurso por deficiência 
de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 
1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, 
DJe de 17/3/2014.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 
1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no 
REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 
AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

EMENTA PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS FEDERAIS OBJETOS DA CONTROVÉRSIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. O 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO NÃO POSSUI LEGITIMIDADE PARA 
RECORRER DE DECISÃO CONCESSIVA DE HABEAS CORPUS. 
SÚMULA 208/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Quando da interposição do recurso especial os agravantes não 
indicaram especificamente quais seriam os dispositivos de lei 
federal afrontados pelo acórdão recorrido. Tal circunstância 
configura deficiência na fundamentação recursal e atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.

2. A indicação dos dispositivos legais deve ser feita no próprio 
recurso especial, não sendo viável a tentativa de sua 
complementação no agravo regimental, em virtude da preclusão 
consumativa.

[...] 4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.665.221/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.468.747 / MS
Número Registro: 2023/0342591-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R S E
ADVOGADO : WANDERSON SOUZA COELHO PEREIRA - MS007535
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R S E
ADVOGADO : WANDERSON SOUZA COELHO PEREIRA - MS007535
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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